
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.936 - PE (2017/0038847-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : USINA CANSANÇÃO DE SINIMBU S/A 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S) - AL002679B
   RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES  - DF015182 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA, EM RELAÇÃO AO PONTO 

EM QUE ENTENDEU QUE NÃO HOUVE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022, 

II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ, NO PARTICULAR. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ, NO SENTIDO DE QUE A HOMOLOGAÇÃO DA RENÚNCIA AO DIREITO 

SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO, MOTIVADA POR ADESÃO A 

PARCELAMENTO, COM CONDENAÇÃO DA PARTE RENUNCIANTE EM 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO, MEDIANTE DECISÃO TRANSITADA EM 

JULGADO ANTES DA LEI 13.043/2014, IMPOSSIBILITA A APLICAÇÃO DO 

ART. 38 DESTA LEI, EM RESPEITO À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada – em relação ao ponto em que entendeu pela 

inocorrência de contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 –, não prospera o 

inconformismo, no particular, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. No caso, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, no 

sentido de que a homologação da renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, 

motivada por adesão a parcelamento, com condenação da parte renunciante em 

honorários de advogado, mediante decisão transitada em julgado antes da Lei 

13.043/2014, impossibilita a aplicação do art. 38 desta Lei, em respeito à coisa julgada. 

Com efeito, no julgamento do REsp 1.624.311/RS (STJ, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2017), ficou assentado que – muito 

embora esta Corte tenha firmado entendimento no sentido de que os honorários de 

advogado devem ser excluídos, em caso de desistência da ação ou de renúncia ao direito 

sobre o qual se funda a demanda, em razão da adesão do contribuinte ao parcelamento 

previsto na Lei 11.941/2009, quando a verba honorária não houver sido adimplida até a 

data de entrada em vigor da Lei 13.043/2014 – o art. 38 desta última Lei somente é 
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aplicável aos processos em curso, antes do trânsito em julgado. Do voto-vista proferido 

pelo Ministro OG FERNANDES, no aludido julgamento, colhe-se que "a coisa julgada, 

de matiz constitucional e infraconstitucional (art. 5º, XXXVI, da CF e art. 6º da LINDB) 

e, na hipótese, ocorrida com o encerramento da fase de conhecimento, deve ser respeitada 

pelo direito superveniente", de modo que "o art. 38 da Lei 13.043/2014 deve ser 

interpretado em consonância com o postulado da coisa julgada, com o fim de reconhecer 

que a expressão 'vierem a ser extintas' nele contida tem o mesmo sentido da expressão 

'ações ainda não alcançadas pelo trânsito em julgado'". No mesmo sentido: STJ, REsp 

886.656/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2009; REsp 1.586.369/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 

25/05/2016.

IV. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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